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INTRODUÇÃO
A Atenção Primária à Saúde (APS) é o centro de comunicação das redes de atenção à Saúde e tem um papel chave na sua estruturação como ordenadora e coordenadora do cuidado. Para cumprir este papel, a APS deve ser o nível fundamental de um sistema de atenção à saúde, pois constitui o primeiro contato de indivíduos, famílias e comunidades com este sistema, trazendo os serviços de saúde o mais próximo possível aos lugares de vida e trabalho das pessoas em um processo contínuo de atenção (BRASIL, 2010).
Em 1994, visando à implementação e reorganização da Atenção Primária no Sistema Único de Saúde (SUS), o governo federal criou o Programa de Saúde da Família (PSF). Esse modelo trouxe como eixos a definição de um território, compreendendo o contexto sócio-econômico-cultural das famílias que ali se inserem, o trabalho em equipe, a intersetorialidade e a aproximação dos profissionais de saúde e pacientes. 
Desde 2006, o PSF é denominado de Estratégia de Saúde da Família (ESF) por não se tratar apenas de um “projeto”, mas de um modelo estratégico de Atenção Primária com um curso essencialmente dinâmico e coletivo no seu processo construtivo, uma vez que novos desafios de saúde sempre geram discussões e novas reformulações (CERICATO; GARBIN; FERNADES, 2007; SOUSA, 2014).
O tema formação de recursos humanos vem ocupando a agenda da política de saúde como ponto nodal para a implementação do sistema nacional de saúde e estratégias do Ministério da Saúde, como a ESF. Esse processo enfrenta desafios relativos tanto a aspectos quantitativos de distribuição e fixação de profissionais como qualitativos, ambos referenciados à formação profissional (HADDAD et al., 2010).
Os profissionais de saúde da ESF devem ser capazes de planejar, organizar, desenvolver e avaliar ações que respondam as necessidades da comunidade, na articulação com os diversos setores envolvidos nas redes de atenção à Saúde. Destacam-se nesse ponto, a formação e a educação permanente dos profissionais de saúde voltados para a abordagem do processo saúde-doença com enfoque na Saúde da Família, importante desafio para o êxito do modelo sanitário proposto (DUTRA et al., 2012). 
Profissionais de saúde sem uma formação voltada ao modelo da ESF podem impactar de forma negativa no desenvolvimento das atividades clínicas e coletivas, prejudicando consequentemente a obtenção de resultados, indicadores satisfatórios almejados e a consolidação das redes de atenção à saúde (MARTELLI et al., 2010; MENDES, 2010).
Esses conceitos levantam alguns questionamentos: A formação dos profissionais de saúde da Atenção Primária está voltada para as necessidades exigidas pelo modelo sanitário? Profissionais de saúde com formação específica em Saúde da Família, Saúde Pública e/ou Saúde Coletiva apresentam um melhor cumprimento das atribuições específicas trazidas na Política Nacional da Atenção Básica (PNAB)?
A literatura ainda carece de trabalhos dessa natureza que traga à comunidade científica o panorama da formação profissional na ESF no País. Infelizmente, os trabalhos desenvolvidos evidenciam que ainda há necessidade de se investir em formação específica do conhecimento dos trabalhadores para atuarem na ESF e na construção das redes de atenção à saúde, como especialização em saúde da família, saúde pública, saúde coletiva ou residência multiprofissional em saúde da família, principalmente quando se considera o crescente aumento do número de equipes da ESF pelo País (FERRAZ et. al., 2012; VENDRUSCOLO; PRADO; KLEBA, 2014).
Diante do exposto, o objetivo do presente trabalho é avaliar a formação dos profissionais de saúde da ESF do município de Caucaia para os desafios da Atenção Primária, bem como estabelecer uma relação entre a realização de cursos voltados para a Atenção Primária e o cumprimento das atribuições específicas da PNAB.


METODOLOGIA
Trata-se de estudo transversal, realizado com profissionais de saúde da ESF do município de Caucaia. O período de realização da pesquisa foi entre os meses de novembro e dezembro de 2015.
	A pesquisa foi realizada no município de Caucaia, localizado no Estado do Ceará e pertencente à Região metropolitana de Fortaleza. Atualmente, Caucaia apresenta uma população estimada em aproximadamente 349.526 habitantes, segundo dados do último censo do IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2014).
	A Atenção Básica de Caucaia é composta, segundo registro no Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde (CNES) por 68 equipes da ESF funcionando em 44 Unidades Básicas de Saúde (UBS), 2 Centros de Apoio Psicossocial (CAPS) (II, álcool e drogas) e 6 Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF). Esses serviços de saúde estão distribuídos em 40 bairros divididos em seis secretarias executivas regionais.
	A população do estudo correspondeu ao quadro de profissionais de saúde (Médicos, Dentistas e Enfermeiros) atuantes nas 44 UBS da ESF de Caucaia, definido a partir de levantamento através do CNES. No total, foram 149 profissionais de saúde, divididos em 43 Médicos, 46 Dentistas e 60 enfermeiros, compondo 68 equipes selecionadas.
	As exigências estabelecidas aos participantes como critérios de inclusão foram: Ser Profissional de saúde (Médico, Dentista ou Enfermeiro); Atuar na ESF de Caucaia e ter vínculo comprovável (Servidor estatutário ou celetista, profissional contratado ou participante de programas PROVAB/Mais Médicos) no CNES ou na Secretaria Municipal de saúde de Caucaia;
	Os critérios de exclusão adotados foram: Seleção do profissional para participação de teste-piloto da pesquisa; Profissional de saúde que se encontrava em afastamento legal do exercício trabalhista (férias ou licença) no período de realização da pesquisa. 
	Para a coleta de dados, a pesquisa utilizou como instrumento um questionário. Este abordou temas sobre formação profissional e capacitação para atuar na ESF, tendo sido dividido em três partes: 
- Dados de identificação e aspectos sócio-demográficos dos profissionais de saúde;
- Características sobre a formação acadêmica e titulação;
- Informações da vida profissional/ Competências, habilidades e atribuições na ESF.
	Para o desenvolvimento do estudo e aplicação do instrumento, buscou-se articulação com a Coordenação da Atenção Básica do município, informando sobre a natureza da pesquisa, bem como foram solicitadas a distribuição e recebimento dos questionários pelas unidades envolvidas. Cada UBS possui uma pasta de ofícios, através da qual ocorre o envio e devolução dos documentos da Atenção Básica entre gestores e profissionais de saúde. A entrega dos questionários seguiu esse modo operacional facilitado pelas pastas das UBS. Visitas diretas nas UBS e comparecimento em reuniões periódicas municipais também representaram estratégias de coleta de dados com participantes.
	Inicialmente, foram escolhidos de forma aleatória (sorteio) da população do estudo duas equipes para a aplicação de um teste-piloto. Essas foram eliminadas da pesquisa conforme consta nos critérios de exclusão. Após readequação do questionário a partir das considerações obtidas na fase de teste, o instrumento foi enviado a cada profissional de saúde das UBS incluídas na pesquisa, com respectivo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.
	Para análise descritiva, as variáveis foram classificadas em quantitativas e qualitativas. As quantitativas utilizadas foram: Idade, Tempo decorrido da conclusão do curso de graduação, Tempo decorrido da conclusão do último curso de pós-graduação, Nota da graduação para a formação para a ESF.
	As variáveis qualitativas trabalhadas foram: Gênero, Grau máximo de titulação, Cursos de pós-graduação, Motivo da escolha de curso de pós-graduação voltado para a ESF, Contribuição para a educação permanente dos profissionais de saúde.
	Os dados coletados foram armazenados no banco de dados Epidata® 3.1 e analisados no pacote estatístico STATA® 12.0. Para as variáveis quantitativas foram empregadas medidas de tendência central (média, mediana, mínimo e máximo) e de dispersão (desvio-padrão). Para as qualitativas foram realizadas estatísticas descritivas simples (proporção). 
No intuito de investigar a hipótese se profissionais de saúde com cursos voltados para a Atenção Primária apresentam ou não um melhor cumprimento das atribuições específicas da PNAB, realizou-se a análise bivariada. Esta ocorreu através dos testes estatísticos Qui-quadrado e de Fisher entre o cumprimento das atribuições específicas pelos profissionais de saúde (variável dependente) e a qualificação com cursos de pós-graduação em Saúde da Família, Saúde Pública e/ou Saúde Coletiva (variável independente). 
A análise bivariada considerou duas situações: Na primeira, o teste estatístico dividiu os profissionais de saúde que seguem todas as atribuições específicas daqueles que não as realizam em sua totalidade, sendo usado nesse caso o teste de Fisher. Na segunda, a divisão dos profissionais de saúde considerou uma margem de 60-70% para o cumprimento das atribuições específicas para segregá-los, utilizando agora o teste do Qui-quadrado. Para análise estatística, os parâmetros utilizados foram intervalo de confiança de 95% e nível de significância de 5%. 
Os dados da pesquisa foram exibidos em tabelas e gráficos.
Por se tratar de pesquisa envolvendo seres humanos, o projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Ceará (UFC) de acordo com a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) com o Parecer Consubstanciado de número 1.292.629.

RESULTADOS
	Dos 149 questionários enviados aos profissionais, 20,1% (30) foram excluídos da pesquisa, sendo 22 recusas e 8 profissionais que não participaram por estarem de férias ou licença no período da coleta de dados. Dessa forma, 119 profissionais de saúde representaram o número final de participantes da pesquisa.  
Dos 119 profissionais de saúde, 42% (50) eram enfermeiros, 37% (44) dentistas e 21% (25) médicos. Verificou-se predominância do gênero feminino entre os profissionais de saúde, sendo 73,1% (87) mulheres e 26,9% (32) homens. 
Em relação à idade, a média do estudo foi de 35 anos, variando entre 23 e 71 anos, ocorrendo pouca diferença quando se comparam as médias por profissão.
O tempo médio de trabalho na ESF foi de 6,2 anos, com variação de 1(mínimo) a 15 (máximo) anos. Os dentistas apresentaram a maior média (6,8 anos), enquanto os médicos a menor (5,2 anos).
A variação do término da graduação abrangeu o período que compreende os anos de 1970 (mínimo) e 2014 (máximo). A média do tempo decorrido do ano de conclusão da graduação foi de 9,7 anos, correspondendo ao ano de 2005. As médias do ano de término da graduação por profissão apresentaram valores próximos, sendo a categoria médica aquela que apresenta formação mais recente, seguida pelos enfermeiros e depois pelos dentistas. Porém, a mediana demonstrou uma diferença considerável na dispersão desses dados entres as profissões, evidenciando que os médicos apresentaram uma tendência de serem recém-formados. 
	No estudo, verificou-se que 11,8% (14) dos profissionais concluíram seu curso de graduação até 1994, ano de criação do PSF, sendo 4 médicos, 7 dentistas e 3 enfermeiros.
	Dos 119 profissionais, 92,4% (110) realizaram algum curso de pós-graduação, seja lato sensu ou stricto sensu, enquanto 7,6% (9) ainda eram somente graduados. A variação do término da última pós-graduação abrangeu o período que compreende os anos de 1993 (mínimo) e 2015 (máximo). A média do tempo decorrido do ano de conclusão deste curso foi de 4,6 anos, correspondendo ao ano de 2010. A mediana por categoria profissional possibilitou observar a dispersão do tempo decorrido da última pós-graduação, evidenciando que os médicos realizaram-na mais recente, enquanto os enfermeiros foram os que concluíram a última pós-graduação há mais tempo.
	O estudo detalhou a divisão dos profissionais por grau máximo de titulação (graduação, especialização, residência, mestrado acadêmico, mestrado profissional, doutorado e pós-doutorado). Percebeu-se predomínio de realização dos cursos de especialização, contabilizando 83,2% (99) como especialistas, correspondendo a 88% (44) dos enfermeiros, 86,3% (38) dos dentistas e 68% (17) dos médicos. Os cursos de pós-graduação stricto sensu apresentaram poucos representantes entre os profissionais de saúde, totalizando apenas 7,6% (9) como mestres, doutores e/ou pós-doutores, composto por 11,3% (5) dos dentistas e 8% (4) dos enfermeiros. Nenhum médico relatou ter concluído curso stricto sensu.
	Quanto à classificação dos cursos de pós-graduação realizados, verificou-se que 50,4% (60) dos profissionais possuem especialização em Saúde da Família, enquanto 7,6% (9) apresentam em Saúde Pública e 4,2% (5) em Saúde Coletiva. Quando se considerou o número de participantes que apresentava pelo menos um desses três cursos, representando aqueles com formação voltada à Atenção Primária, constataram-se 54,6% (65) dos profissionais. Desses, observou-se a busca por 68% dos médicos (17), 60% (30) dos enfermeiros e, em menor proporção, por 40,9% (18) dentistas.
	O questionamento quanto à realização dos cursos em Saúde da Família, Saúde Pública e/ou Saúde Coletiva mostrou que 61,5% (40) dos profissionais que possuem essa qualificação consideram a melhoria da prática profissional como a principal motivação pela busca. Os resultados por categoria profissional evidenciaram que apenas os médicos, em sua maioria (70,6%), definiram a obrigatoriedade por programas governamentais como o motivo mais importante para participação nesses cursos.   
	Os cursos de pós-graduação voltados para especialidades clínicas também tiveram grande destaque, verificando-se que 49,6% (59) dos profissionais possuem essa qualificação. Nesse caso, a classe odontológica, representada por 75% (33) dos dentistas, colaborou para a elevada estatística desse tipo de curso, sendo os demais representados por 40% (20) dos enfermeiros e 24% (6) dos médicos. Os cursos de Auditoria/Gestão em saúde corresponderam ao terceiro tipo mais apresentado, contabilizando 11,8% (14) dos profissionais. Em seguida, 10,1% (12) dos participantes escolheram a opção “outros”, para a qual foram citadas pós-graduações diversas, como: Medicina/ Enfermagem/ Odontologia do trabalho, Ensino na Saúde, Ciências básicas (microbiologia laboratorial) e Promoção da saúde na Enfermagem.
	Dentre os fatores que contribuíram para a formação e atuação na ESF, “Disciplinas da graduação” e “Estágios nos serviços de saúde” foram considerados os de maior impacto por 66,4% (79) e 65,5% (78) dos profissionais. “Manuais, cadernos e portarias da atenção básica” representou o terceiro fator mais escolhido, seguido por “Cursos de pós-graduação” e “Projetos de extensão, pesquisa ou monitoria”. 
	A variável “nota atribuída à graduação para formação para a ESF” apresentou uma média de 7,8, trazendo uma variação de 3 (mínimo) a 10 (máximo). Na avaliação dos valores das médias por profissão, a Enfermagem apresentou a melhor nota (8,2), e a Odontologia a pior (7,1).
	Para avaliação do cumprimento das atribuições dos profissionais de saúde na ESF, o questionário abordou as atribuições específicas listadas no Manual da Política Nacional da Atenção Básica (BRASIL, 2012). Para a categoria médica e de enfermagem, observou-se que todas as atribuições foram cumpridas pela maioria dos profissionais, com destaque para algumas desempenhadas pela totalidade dos participantes. Em contrapartida, a categoria odontológica não apresentou nenhuma atribuição cumprida pela totalidade dos dentistas, verificando-se inclusive que algumas foram desempenhadas pela minoria dos profissionais.
	A análise bivariada constatou que profissionais de saúde com cursos de especialização em Saúde da Família, Saúde Pública e/ou Saúde Coletiva não demonstraram maior cumprimento das atribuições específicas da PNAB quando comparados àqueles que não apresentavam esses cursos de pós-graduação.
	Na primeira análise, quando se considerou o cumprimento de todas as atribuições específicas da PNAB, observou-se que apenas 38,7% (46) dos profissionais de saúde relataram que as cumpriam. Desses, 60,9% (28) possuíam curso de Saúde da Família, Saúde Pública e/ou Saúde Coletiva. Através do teste de Fisher, não se obteve uma diferença estatisticamente significante (p=0,345) para a hipótese.
	Quando se considerou o cumprimento de 60-70% das atribuições específicas, constatou-se um aumento para 62,2% (74) dos profissionais que as respeitam. Desses, 56,8% (42) possuíam curso de Saúde da Família, Saúde Pública e/ou Saúde Coletiva.  Neste caso, foi utilizado o teste do Qui-Quadrado, e o valor também se mostrou estatisticamente insignificante (p=0,549).


CONCLUSÃO
	A maioria dos profissionais de saúde da ESF apresentou uma formação do conhecimento voltada para as áreas da Saúde da Família, Saúde Pública e/ou Saúde coletiva, representando qualificações que fortalecem a Atenção Primária das redes de atenção à saúde.
		Recomenda-se um maior incentivo para a realização de cursos com esse enfoque a fim de garantir uma conexão entre trabalho e formação a todos os profissionais de saúde da Atenção Primária. A revisão do conteúdo e abordagens utilizadas nesses cursos, com a inclusão de metodologias ativas, por exemplo, faz-se necessária a fim de a qualificação impactar positivamente no cumprimento da prática profissional. 
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